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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS - MT006479
AGRAVADO : EMILIA DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : ELLEN MARCELE BARBOSA GUEDES TAMBELINI - 

MT014344
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/1994. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Com efeito, quando do julgamento do REsp 1.101.726/SP, sob o Regime dos Recursos 
Repetitivos, o STJ decidiu que é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 
critérios previstos na Lei Federal 8.880/1994 para a conversão em URV dos vencimentos e dos 
proventos de seus servidores, considerando que, consoante o art. 22, VI, da Constituição Federal, 
é competência privativa da União a legislação sobre o sistema monetário (STJ, REsp 
1.101.726/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 14.8.2009).
2. Assim sendo, não se constata afronta ao art. 1º do Decreto 20.910/1932 quanto à ocorrência da 
prescrição do fundo de direito, pois o acórdão vergastado encontra-se alinhado ao entendimento 
do STJ de que, nas ações em que se pretende o recebimento de diferenças salariais decorrentes da 
conversão em URV, não ocorre a prescrição do fundo de direito, aplicando-se ao caso a Súmula 
85/STJ, pois caracterizada a relação de trato sucessivo. Na mesma linha: AgInt no AREsp 
1.574.776/MT, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 2.12.2020; e AgInt no 
AREsp 1.638.812/MT, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 11.12.2020.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 08 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.255.893 - MT 
(2022/0371447-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS  - MT006479 
AGRAVADO  : EMILIA DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : ELLEN MARCELE BARBOSA GUEDES TAMBELINI  - 

MT014344 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão (fls.  862-864, e-STJ) que conheceu do 

Agravo para negar provimento ao Recurso Especial.

Irresignada, a parte agravante sustenta (fls. 871-873, e-STJ): 

Dessa forma, com a incorporação, não há mais que se cogitar na 
ocorrência de relação de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas 
anteriores ao lustro prescricional, pois ocorre, no caso, a prescrição do fundo de 
direito, cujo termo inicial é a própria reestruturação remuneratória da carreira.

(...)
Depreende-se, com isso, pela inaplicabilidade da Súmula 85/STJ 

ao caso dos autos, visto que deve ser declarada a prescrição de fundo, ante a 
existência de lei reestruturadora da carreira.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno. 

Impugnação às fls. 876-890, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.255.893 - MT 
(2022/0371447-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS  - MT006479 
AGRAVADO  : EMILIA DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : ELLEN MARCELE BARBOSA GUEDES TAMBELINI  - 

MT014344 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. 
URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/1994. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Com efeito, quando do julgamento do REsp 1.101.726/SP, sob o Regime dos 
Recursos Repetitivos, o STJ decidiu que é obrigatória a observância, pelos 
Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 8.880/1994 para a 
conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, 
considerando que, consoante o art. 22, VI, da Constituição Federal, é 
competência privativa da União a legislação sobre o sistema monetário (STJ, 
REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira 
Seção, DJe 14.8.2009).
2. Assim sendo, não se constata afronta ao art. 1º do Decreto 20.910/1932 
quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o acórdão 
vergastado encontra-se alinhado ao entendimento do STJ de que, nas ações em 
que se pretende o recebimento de diferenças salariais decorrentes da conversão 
em URV, não ocorre a prescrição do fundo de direito, aplicando-se ao caso a 
Súmula 85/STJ, pois caracterizada a relação de trato sucessivo. Na mesma 
linha: AgInt no AREsp 1.574.776/MT, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 2.12.2020; e AgInt no AREsp 1.638.812/MT, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 11.12.2020.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16.3.2023. 

Não obstante as razões expendidas pela parte agravante, elas não têm 

aptidão para infirmar os fundamentos da decisão atacada. 

Ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou a Corte estadual (fls. 

579-582, e-STJ):

Ainda que o Agravante alegue que o Supremo Tribunal Federal 
preconiza que o termo final para a incorporação do índice decorrente da 
conversão da moeda para URV seja a data da reestruturação da carreira, restou 
devidamente registrado na decisão agravada que não há como se aferir se houve 
a efetiva reestruturação da carreira integrada pela Agravada e se esta supriu, por 
completo, eventual defasagem, porquanto tal conclusão demanda cálculo a ser 
elaborado em liquidação de sentença.

Com efeito, conforme já devidamente assentado na decisão 
agravada, faz-se necessária a liquidação de sentença para se apurar a existência, 
ou não, dessa defasagem, e, caso existente, qual o percentual concretamente 
devido.

Nesse contexto, o instituto da prescrição atinge somente as 
parcelas anteriores ao quinquênio que antecede a data do ajuizamento da ação, 
tendo em vista que se trata de relação jurídica de trato sucessivo (Súmula 
85/STJ), não havendo falar em contagem do prazo prescricional a partir da 
edição das leis que tenham promovido a reestruturação da carreira da servidora.

Releve-se, por oportuno, que é possível que a reestruturação da 
carreira tenha, de fato, promovido a recomposição de eventual defasagem 
salarial, não mais fazendo jus a Agravada à percepção de qualquer diferença, 
todavia, tal conclusão reclama a devida averiguação em liquidação por 
arbitramento.

A propósito, em que pese haja julgados do Superior Tribunal de 
Justiça sustentando a tese aventada pelo Agravante, também é possível encontrar 
decisões recentemente emanadas do Tribunal da Cidadania mantendo o 
entendimento consolidado neste Sodalício.

(...)
Assim, não há falar em overruling se a Corte Superior também 

admite o entendimento de que somente com a liquidação da sentença é que se 
esclarecerá se houve realmente a reestruturação da carreira da Agravada e a 
efetiva recomposição de eventual defasagem remuneratória.

Quanto ao pedido subsidiário formulado pelo Agravante, com 
vistas à determinação de que a tese de prescrição de fundo de direito seja 
analisada em sede de liquidação de sentença, tem-se que, igualmente, não 
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merece guarida.
Ora, para além de referida tese já ter sido devidamente 

enfrentada, na fase da liquidação será aferida a ocorrência da reestruturação 
remuneratória e de eventual defasagem salarial e o percentual devido. Caso seja 
apurada qualquer diferença salarial, a prescrição atingirá as parcelas anteriores 
ao quinquênio que antecede a data do ajuizamento da ação; de outro lado, em se 
constatando que a suposta defasagem, particularmente em relação à Agravada, 
já foi suprida pelo Estado de Mato Grosso, restará afastado o direito à percepção 
de parcela da remuneração.

Com efeito, quando do julgamento do REsp 1.101.726/SP, sob o 

regime dos Recursos Repetitivos, o STJ decidiu que é obrigatória a observância, 

pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 8.880/1994 para a 

conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, 

considerando que, segundo o art. 22, VI, da Constituição Federal, é competência 

privativa da União legislar sobre o sistema monetário (STJ, REsp 1.101.726/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

14/8/2009).

Assim sendo, não se constata afronta ao art. 1º do Decreto 20.910/1932 

quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o acórdão vergastado 

encontra-se alinhado ao entendimento do STJ de que, nas ações em que se pretende 

o recebimento de diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, não ocorre 

a prescrição do fundo de direito, aplicando-se ao caso a Súmula 85/STJ, pois 

caracterizada a relação de trato sucessivo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VENCIMENTOS. CONVERSÃO EM URV. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. APURAÇÃO DE 
EVENTUAL DEFASAGEM REMUNERATÓRIA. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. Nas hipóteses de pleito de diferenças salariais oriundas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, por configurar relação de trato 
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sucessivo, incide a prescrição apenas em relação às parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ.

3. A apuração de eventual defasagem remuneratória decorrente 
de errônea conversão da moeda, deve ser feita em liquidação de sentença.

4. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem, a fim 
de acolher as teses suscitadas pela parte recorrente, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, bem como legislação local, providências 
inviáveis na via de recurso especial (Súmula 7 do STJ e 280 do STF).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1316151/MT, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/04/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DOS SEUS PROVENTOS EM 
URV. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos casos em que a pretensão envolve o pagamento de 
vantagem pecuniária de trato sucessivo, cujas prestações se renovam 
mensalmente, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, não 
ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores 
ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do 
STJ.

2. Agravo Interno do ESTADO DE MATO GROSSO a que se 
nega provimento.

(AgInt no AREsp 1681661/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/11/2020)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS. URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/1994. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
DEFASAGEM NOS VENCIMENTOS. APURAÇÃO DO EFETIVO 
PREJUÍZO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Com efeito, quando do julgamento do REsp 1.101.726/SP, 
sob o regime dos recursos repetitivos, o STJ decidiu que é obrigatória a 
observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 
8.880/1994 para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus 
servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição 
Federal, é competência privativa da União legislação sobre o sistema monetário 
(STJ, REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Terceira Seção, DJe 14/8/2009).

2. Assim sendo, não se constata afronta ao art. 1º do Decreto 
20.910/1932 quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o 
acórdão vergastado encontra-se alinhado ao entendimento do STJ de que, nas 
ações em que se pretende o recebimento de diferenças salariais decorrentes da 
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conversão em URV, não ocorre a prescrição do fundo de direito, aplicando-se 
ao caso a Súmula 85/STJ, pois caracterizada a relação de trato sucessivo.

3. Outrossim, o acórdão impugnado está em consonância com 
jurisprudência do STJ, consoante a qual eventual prejuízo remuneratório 
decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser apurada em liquidação 
de sentença.

4. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso 
Especial. (AREsp 1563629/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM UNIDADE 
REAL DE VALOR (URV). LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 
AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. APURAÇÃO DA EFETIVA DEFASAGEM 
REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a 
parte autora receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão de 
seus vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei 8.880/94.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
ausência de demonstração da alegada divergência jurisprudencial -, não prospera 
o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

IV. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito de 
ação, nos casos em que se busca o pagamento de diferenças remuneratórias 
decorrentes da omissão da Administração em converter corretamente cruzeiros 
reais para URV, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu a propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 85 desta Corte.

V. De igual modo, inclusive em casos idênticos, esta Corte 
firmou compreensão - tal como ocorre, no caso dos autos - no sentido de que "a 
efetiva defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da reestruturação 
remuneratória de carreira devem ser aferidos em liquidação de sentença" (STJ, 
AgInt no AREsp 1.302.531/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/09/2018). No mesmo: STJ, REsp 
1.725.389/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/05/2018; AgInt no AREsp 708.262/TO, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017; AgInt no REsp 
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1.748.703/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 12/02/2019.

VI. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados 
no sentido de que "a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial 
da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos 
decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, que atinge todo o 
direito reclamado após o prazo de cinco anos" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 
1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 28/08/2017). Todavia, no caso concreto, à luz do que 
decidido pelas instâncias ordinárias - no sentido de que, "apesar da possibilidade 
da ocorrência de decréscimo relativo aos dias que não foram incluídos na 
correção, aos servidores que não recebiam seus vencimentos no último dia do 
mês, não há nos autos, provas aptas a comprovar se os vencimentos dos autores 
foram convertidos ou não na data do efetivo pagamento. Além disso, em que 
pese possa ter ocorrido a reestruturação da carreira, com eventual 
implementação da referida diferença salarial, não mais fazendo jus os servidores 
ao direito de qualquer defasagem, não há como se aferir tal ocorrência, haja vista 
que não é possível verificar se a reestruturação supriu, por completo, eventual 
defasagem"; e que a limitação temporal, decorrente da reestruturação da carreira, 
"somente pode ser feita em liquidação por sentença onde será averiguado 
eventual percentual cabível aos autores" -, para o acolhimento da tese de 
prescrição do direito de ação, tendo em conta a existência de lei estadual que 
teria reestruturado a carreira dos servidores, com absorção da defasagem 
remuneratória advinda da incorreta utilização do método de conversão previsto 
na Lei 8.880/94, seria imprescindível, além da análise da legislação local, o 
reexame dos fatos da presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via 
do Recurso Especial, ante os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ.

VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no AREsp 1638812/MT, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2020)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE 
CONVERSÃO EM URV. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, foi ajuizada ação contra o Estado do Mato Grosso 
objetivando a incorporação nos proventos da servidora estadual, do percentual 
de 11,98% decorrente da conversão do cruzeiro real para a URV.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos para 
condenar o ente estadual a incorporar o percentual da perda ocorrida com a 
conversão do Real para URV a ser determinado em liquidação de sentença, bem 
como a pagar os valores pretéritos, considerando a prescrição quinquenal, dos 
valores referentes aos 5 anos anteriores ao ajuizamento da ação. Ficou decidido 
que os honorários de sucumbência serão fixados quando da liquidação do 
julgado, com fundamento no art. 85, § 4º, II, do CPC/2015. No Tribunal a quo, 
a sentença foi parcialmente reformada quanto aos juros de mora e à correção 
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Superior Tribunal de Justiça

monetária. Nesta Corte, conheceu-se do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

III - O cerne da fundamentação do acórdão recorrido está em que 
não ocorreu a prescrição, cujo voto condutor foi lançado nestes termos fls. 
240-241): "... em que pesem os argumentos do apelante, o Superior Tribunal de 
Justiça pacificou entendimento no sentido de que, por tratar-se de relação 
jurídica de trato sucessivo, a prescrição renova-se a cada mês, atingindo tão 
somente as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da 
ação, consoante disposto na Súmula 85 do STJ. (...) Assim, a prejudicial de 
mérito aventada pelo apelante, rejeito mantendo-se aquela já aplicada pelo 
magistrado de primeiro grau, qual seja, por se tratar de trato sucessivo, 
prescrevem apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que 
antecedeu ao ajuizamento da ação." 

IV - O Tribunal de origem decidiu, alinhado com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, nas hipóteses de pedido de 
diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, inexistindo manifestação 
expressa da administração pública, negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu a propositura da ação, ficando caracterizada relação de 
trato sucessivo, nos termos da Súmula n. 85 do STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt 
no AREsp n. 1.316.151/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 23/4/2019; REsp n. 1.721.210/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 2/8/2018, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.653.969/RJ, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28/9/2017. No mesmo 
sentido: (AgReg no REsp n. 1.313.537, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgamento 2/8/2016, DJe 16/8/2016 e AgRg no REsp 
n. 1.412.478, relatora Ministra Assussete Magalhães, Segunda Turma, 
julgamento 17/9/2015, DJe 28/5/2015).

V - Verifica-se, portanto, a necessidade de manutenção do 
acórdão recorrido, aplicando-se, ao caso, o óbice da Súmula n. 83/STJ.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1574776/MT, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 02/12/2020)

Desse modo, não merece reparo o decisum agravado, visto que se 

encontra em harmonia com a jurisprudência sedimentada no âmbito do STJ. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno, mantida a 

decisão agravada. 

É como voto.
 

  

 

HB540 

AREsp 2255893 Petição : 181377/2023 C54252444941<8124=0434@ C560560245<50032542452@
 2022/0371447-2 Documento Página  8 de 8 

Documento eletrônico VDA36448126 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 01/05/2023 09:46:39
Código de Controle do Documento: 7595861F-A2C3-44CC-827E-FF55F9DB35C4



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.255.893 / MT
Número Registro: 2022/0371447-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10437968820188110041

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS - MT006479
AGRAVADO : EMILIA DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : ELLEN MARCELE BARBOSA GUEDES TAMBELINI - MT014344

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA 
URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS - MT006479
AGRAVADO : EMILIA DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : ELLEN MARCELE BARBOSA GUEDES TAMBELINI - MT014344

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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